
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.203 - SP (2017/0070251-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CLAUDOMIRO FRANCISCO 
ADVOGADOS : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO  - 

SP100930 
   LUIZ FRANÇA GUIMARÃES FERREIRA E OUTRO(S) - 

SP166897 
INTERES.  : GERBI REVESTIMENTOS CERAMICOS LTDA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RESPONSABILIDADE DOS ACIONISTAS, 
CONTROLADORES, DIRETORES, GERENTES OU 
REPRESENTANTES DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO. 
ART. 8º DO DECRETO-LEI N. 1.736/1979. INCONSTITUCIONALIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que somente é permitido o redirecionamento da execução fiscal aos 
sócios-gerentes da empresa executada nas hipóteses de obrigações 
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos, ou ainda no caso de 
dissolução irregular da sociedade empresária, independentemente da 
natureza do débito excutido. 
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça declarou a 
inconstitucionalidade do art. 8º do Decreto-Lei n. 1.736/1979. Precedente: 
AI no REsp 1.419.104/SP, de minha relatoria, DJe 15/8/2017.
3. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.203 - SP (2017/0070251-8)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CLAUDOMIRO FRANCISCO 
ADVOGADOS : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO  - 

SP100930 
   LUIZ FRANÇA GUIMARÃES FERREIRA E OUTRO(S) - 

SP166897 
INTERES.  : GERBI REVESTIMENTOS CERAMICOS LTDA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 

da CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região, assim ementado (e-STJ, 

fls. 900/901):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE  
SÓCIO NO POLO PASSIVO. IMPOSSIBILIDADE. FALÊNCIA. FORMA  
DE DISSOLUÇÃO REGULAR DA SOCIEDADE. RECURSO  PROVIDO.
1. A inclusão de sócios no polo passivo da execução fiscal é matéria  
disciplinada no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. Ainda que  se 
alegue responsabilidade solidária, prevista no artigo 8º do  Decreto-Lei n° 
1.736/1979, tal alegação deve ser corroborada pelas  situações do aludido 
inciso III do artigo 135 do CTN ou pela  comprovação do encerramento 
ilícito da sociedade para fins de  redirecionamento da execução.
2. O redirecionamento da execução fiscal depende de prova do abuso  de 
personalidade jurídica, na forma de excesso de poder ou de  infração à lei, 
contrato social ou estatuto, ou na hipótese de dissolução  irregular da 
empresa, nos termos do art. 135, III, do Código Tributário  Nacional. 
3. Na hipótese dos autos, conforme se constata pelos documentos 
acostados às fls. 585/586, foi decretada a falência da empresa  executada 
pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de  Mogi Guaçu/SP 
(Processo n° 362.01.2002.010300-0).
4. Assim, de acordo com o entendimento jurisprudencial exposto, não  
restou evidenciada a dissolução irregular da sociedade, não sendo  
cabível o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio  Claudomiro 
Francisco, porquanto a falência é forma regular de  dissolução da 
sociedade. 
5. Ademais, não foi demonstrada a prática de atos de gestão com 
excesso de poderes com infração à lei, contrato ou estatuto social pelo  
sócio em questão. 
6. Honorários advocatícios fixados no valor de R$ 2.000,00 (Dois mil  
reais). 
7. Agravo de instrumento provido. 
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A recorrente alega, nas razões do especial, a existência de contrariedade 

aos arts. 124 do CTN e 8º do Decreto-Lei n. 1.736/1979, sob o argumento de que a 

legislação do IPI estabelece que a responsabilidade dos acionistas controladores, 

diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado é 

solidária e não depende de comprovação de ilegalidade na conduta.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 919/920), foram os 

autos remetidos a esta Corte de Justiça.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.203 - SP (2017/0070251-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A controvérsia veiculada 

no presente recurso especial diz respeito ao reconhecimento da responsabilidade 

tributária solidária entre a sociedade empresária e os acionistas controladores, 

diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de Direito Privado, por 

débitos tributários, com suporte no art. 8º do Decreto-Lei n. 1.736/1979, 

independentemente dos requisitos previstos no art. 135, III, do CTN, que exige a prática 

de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 

que somente é permitido o redirecionamento da execução fiscal aos sócios-gerentes 

da empresa executada nas hipóteses de obrigações tributárias resultantes de atos 

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, ou 

ainda no caso de dissolução irregular da sociedade empresária, independentemente 

da natureza do débito excutido. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IPI. 
REDIRECIONAMENTO. ART. 135, III, DO CTN. ATO COM EXCESSO DE 
PODERES, INFRAÇÃO À LEI OU CONTRA O ESTATUTO, OU NO 
CASO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL DO SÓCIO-GERENTE. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA INDEPENDENTE DA NATUREZA 
DO DÉBITO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o 
rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa, 
independentemente da natureza do débito, é cabível apenas quando 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao 
estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo 
o simples inadimplemento de obrigações tributárias. 
2. Independentemente da natureza do débito (IPI ou Imposto de Renda 
Retido na Fonte), o redirecionamento da execução fiscal para o sócio só é 
possível quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 
infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da 
empresa. 
3. Hipótese em que o Tribunal a quo se manifestou no sentido de que não 
há provas da existência de atos praticados com excesso de poderes ou 
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infração à lei, contrato social ou estatuto. Entendimento diverso 
demandaria a análise das provas dos autos, impossível nesta Corte ante 
o óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1.515.421/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/12/2015, DJe 2/2/2016) 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO-GERENTE. IPI. 
SOLIDARIEDADE. ART. 124 DO CTN. APLICAÇÃO CONJUNTA COM O 
ART.135 DO CTN. OBRIGATORIEDADE. PRESUNÇÃO DE 
IRREGULARIDADE AFASTADA. REDIRECIONAMENTO. 
DESCABIMENTO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. 
1. O STJ firmou o entendimento de que o redirecionamento da Execução 
Fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, 
somente é cabível quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução 
irregular da empresa. 
2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do Ag 
1.265.124/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 
3. O STJ consolidou ainda o posicionamento de que a lei que atribui 
responsabilidade tributária, ainda que na forma do art. 124, II, do CTN, 
deve ser interpretada em consonância com o art. 135 do referido codex, 
visto que, nos termos do art. 146, inciso III, "b", da Constituição Federal, 
as normas sobre responsabilidade tributária deverão se revestir 
obrigatoriamente de lei complementar. 
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1.359.231/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/2/2011, 
DJe 28/4/2011) 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO SÓCIO-GERENTE. 
1. A responsabilidade fiscal dos sócios restringe-se à prática de atos que 
configurem abuso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos 
da sociedade. 
2. Não importa se o débito é referente ao IPI (DL n. 1.739/79). O ponto 
central é que haja comprovação de dissolução irregular da sociedade ou 
infração à lei praticada pelo sócio-gerente. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 910.383/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/6/2008, DJe 16/6/2008) 

Por fim, registre-se que a Corte Especial do STJ, na assentada de 

21/6/2017, declarou a inconstitucionalidade do art. 8º do Decreto-Lei n. 1.736/1979, 

nos autos do REsp 1.419.104/SP. 

Confira-se: 

RECURSO ESPECIAL. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
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RESPONSABILIDADE DOS ACIONISTAS CONTROLADORES, 
DIRETORES, GERENTES OU REPRESENTANTES DE PESSOAS 
JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO FUNDADA NO ART. 8º DO 
DECRETO-LEI N. 1.736/1979. NORMA COM STATUS DE LEI 
ORDINÁRIA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1967. MATÉRIA 
RESERVADA À LEI COMPLEMENTAR. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL PRETÉRITA RECONHECIDA. 1. A controvérsia veiculada no 
presente recurso especial diz respeito ao reconhecimento da 
responsabilidade tributária solidária entre a sociedade empresária e os 
acionistas controladores, diretores, gerentes ou representantes de 
pessoas jurídicas de Direito Privado, por débitos relativos ao IRPJ-Fonte, 
com suporte no art. 8º do Decreto-Lei n. 1.736/1979, independentemente 
dos requisitos previstos no art. 135, III, do CTN, que exige a prática de 
atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos. 2. A ordem constitucional anterior (CF/67) à Constituição 
Federal de 1988 exigia lei complementar para dispor sobre normas gerais 
em matéria tributária, nas quais se inclui a responsabilidade de terceiros. 
3. O Decreto-Lei n. 1.736/1979, na parte em que estabeleceu hipótese de 
responsabilidade tributária solidária entre a sociedade e os acionistas 
controladores, diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas 
de Direito Privado (art. 8º), incorreu em inconstitucionalidade formal na 
medida em que disciplinou matéria reservada à lei complementar. 4. 
Registre-se, ainda, que o fato de uma lei ordinária repetir ou reproduzir 
dispositivo de conteúdo já constante de lei complementar por força de 
previsão constitucional não afasta o vício a ponto de legitimar a aplicação 
daquela norma às hipóteses nela previstas, tendo em vista o vício formal 
de inconstitucionalidade subsistente. 5. Declaração, incidenter tantum, da 
inconstitucionalidade pretérita do art. 8º do Decreto-Lei n. 1.736/1979. (AI 
no REsp 1.419.104/SP, de minha relatoria, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 21/6/2017, DJe 15/8/2017) 

Nesse contexto, verifico que o acórdão ora combatido decidiu em 

conformidade com o entendimento adotado por esta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial, ao tempo que, nos 

termos do enunciado administrativo n. 7/STJ e do art. 85, § 11º, do CPC/2015, majoro 

os honorários sucumbenciais para R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0070251-8 REsp 1.664.203 / SP

Números Origem:  00043048720048260362  00156325620144030000  201403000156320  43048720048260362  
534050

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CLAUDOMIRO FRANCISCO 
ADVOGADOS : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO  - SP100930 

 LUIZ FRANÇA GUIMARÃES FERREIRA E OUTRO(S) - SP166897 
INTERES.  : GERBI REVESTIMENTOS CERAMICOS LTDA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1664768 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2017 Página  7 de 4


